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PROJETO DE LEI Nº109, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019
Altera dispositivos da Lei Municipal  nº3.844, de 03 de maio de 2016, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos servidores  públicos efetivos do Município de Aratiba, de que trata o art. 40 da Constituição da República, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Aratiba, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais contidas na Lei Orgânica Municipal 

FAÇO SABER, que o Legislativo Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte  LEI:
Art. 1º. Fica alterado o art.  12  da Lei Municipal  nº3.844, de 03 de maio de 2016, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos servidores  públicos efetivos do Município de Aratiba, de que trata o art. 40 da Constituição da República, e dá outras providências, o qual passará a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12. A contribuição normal a cargo do Município, destinada ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, é de 14% (quatorze por cento)  incidente sobre a base de cálculo prevista no art. 17, I a V, desta Lei.
Art. 2º Altera os arts. 14, 15 e 16  da  Lei Municipal  nº3.844, de 03 de maio de 2016,  os quais  vigorarão  com a seguinte redação:

“Art. 14. A contribuição a cargo dos servidores ativos, destinada ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, é 14% (quatorze por cento) incidente sobre a base de cálculo prevista no art. 18, I e II, desta Lei.
Art. 15. A contribuição a cargo dos servidores inativos, destinada ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, é de 14% (quatorze por cento)  incidente sobre a base de cálculo prevista no art. 19, I e II, desta Lei.

Art. 16. A contribuição a cargo dos pensionistas, destinada ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, é de 14% (quatorze  por cento)   incidente sobre a base de cálculo prevista no art. 20, I e II, desta Lei.”

Art. 3º.  Esta Lei entrará em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente ao  dia 1º de janeiro de 2020, revogadas as disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, aos 10 dias do mês de dezembro de 2019.

GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,
Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA  PROJETO DE LEI
O Projeto de Lei ora  apresentado ao Poder Legislativo Municipal  altera dispositivos da lei municipal  nº3.844, de 03 de maio de 2016, que reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos servidores  públicos efetivos do Município de Aratiba, de que trata o art. 40 da Constituição da República, e dá outras providências.

  O projeto sugere a  adequação dos percentuais de contribuição em conformidade com a Emenda Constitucional nº103 de 12 de novembro de 2019  que estabelece o percentual mínimo de 14% (quatorze por cento) de contribuição, caso a alíquota seja uniforme e  o  RPPS possua déficit atuarial.  
O Município vinha contribuindo  com um percentual de 12,77% (doze virgula setenta e sete por cento) e os servidores com um percentual  de  11,00% (onze  por cento)  incidente sobre a base de cálculo. Com a instituição da Emenda Constitucional nº103 de 12 de novembro de 2019, o percentual mínimo dos dois entes passou para 14% (quatorze por cento).
 
Assim pela importância da matéria  pedimos a análise e  a votação a favorável  ao projeto.
Aratiba, RS, aos 10  dias do mês de dezembro  de 2019.

GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,

Prefeito Municipal.
